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Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG
Sociedade Anônima de Capital Fechado - CNPJ nº 06.248.349/0001-23 - NIRE 33.3.0026996-7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Novembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 10 de novembro de 2023, às 10:00h, remotamente à sede social da Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG (“TAG” ou “Companhia”),
localizada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, nº 330, Bloco 1, Sala 2301, CEP 20031-170. 2. Convocação: Dispensada a
convocação em razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, §4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), que
participaram remotamente. 3. Presença: Presentes os acionistas detentores da totalidade do capital social votante da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr.
Mauricio Stolle Bähr e secretariados pelo Sr. Joaquim Jordão Saboia. 5. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte
ordem do dia: (i) a realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em até duas séries, da Companhia, no valor total
de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), na data de emissão (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), a ser formalizada por meio da celebração do “Instrumento
Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Até Duas Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito
de Registro Automático de Distribuição, da Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG”, a ser celebrado entra a Companhia e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários, instituição financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 08, ala B, salas 302, 303 e 304,
CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de representante da comunhão de interesse dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário”,
“Debenturistas” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), nos termos do artigo 59 da Lei das S.A. e do artigo 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada
(“Lei 12.431”), as quais serão objeto de distribuição pública, destinada exclusivamente a investidores qualificados, conforme definidos nos artigos 12 e 13 da Resolução da Comissão
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Investidores Qualificados” e “Resolução CVM 30”, respectivamente), sob o rito de registro de
automático, nos termos do artigo 26, inciso IX e artigo 27, inciso II, da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e do artigo
19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”) e das demais disposições legais, regulamentares e autorregulatórias
aplicáveis (“Oferta”); (ii) a autorização à prática, pelos diretores da Companhia e/ou os representantes legais da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários à realização,
formalização, alteração, conclusão e implementação da Emissão, da Oferta, incluindo a contratação dos prestadores de serviço e dos Coordenadores (conforme definidos abaixo), a
negociação de condições comerciais da Emissão no âmbito da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo) e dos demais documentos da Oferta, e
a celebração dos documentos no âmbito da Emissão e da Oferta, bem como celebrar eventuais aditamentos à Escritura de Emissão e ao Contrato de Distribuição que se façam
necessários, sem a necessidade de nova aprovação pelos acionistas da Companhia ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas (conforme aplicável); e (iii) a ratificação
de todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens (i) e (ii) acima mencionados.
6. Deliberações: Instalada a assembleia e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram, sem quaisquer ressalvas ou
restrições, o quanto segue: (i) Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, que possuirão as seguintes características e condições principais: (a) Número da Emissão: A Emissão
representa a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia; (b) Data da Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data da emissão das Debêntures será a data prevista
na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (c) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), na Data de Emissão
(“Valor Total da Emissão”); (d) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”);
(e) Número de Séries: A Emissão será realizada em até duas séries (“Primeira Série” e “Segunda Série”, respectivamente e, quando em conjunto, as “Séries” ou individualmente,
“Série”), sendo que o número de Séries da Emissão e a quantidade de Debêntures alocada em cada Série serão definidas em Sistema de Vasos Comunicantes (conforme definido na
Escritura de Emissão), de acordo com o Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido), observado que qualquer uma das Séries poderá não ser emitida, caso em que a
totalidade das Debêntures emitidas serão alocadas na Série remanescente. Para os fins da Emissão, as Debêntures emitidas na Primeira Série serão doravante referidas “Debêntures
da Primeira Série” e as Debêntures emitidas na Segunda Série serão referidas como “Debêntures da Segunda Série” e, quando em conjunto com as Debêntures da Primeira Série,
as “Debêntures”; (f) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 600.000 (seiscentas mil) Debêntures no âmbito da Oferta, sendo que a quantidade final de Debêntures a ser
alocada em cada Série será definida em Procedimento de Bookbuilding e ajustada por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem a necessidade de nova aprovação societária
pela Companhia e/ou de aprovação em Assembleia Geral de Debenturistas (conforme definido da Escritura de Emissão); (g) Colocação e Procedimento de Distribuição: As
Debêntures serão objeto de distribuição pública, a ser registrada sob o rito automático de distribuição, nos termos do disposto na Resolução CVM 160, sob regime de garantia firme
de colocação pelos Coordenadores, sendo um deles o coordenador líder da Oferta (“Coordenador Líder”), para o Valor Total da Emissão, nos termos do “Contrato de Coordenação,
Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Até 2 (Duas) Séries,
para Distribuição Pública, da 2ª (Segunda) Emissão da Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG”, a ser celebrado entre a Companhia e os Coordenadores (“Contrato de
Distribuição”), com a intermediação de instituições intermediárias registradas na CVM, nos termos da regulamentação específica (“Coordenadores”); (h) Procedimento de
Bookbuilding: Observados os termos do artigo 61 da Resolução CVM 160, será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, sem lotes mínimos ou máximos,
organizado pelos Coordenadores junto à Companhia para definição (i) da taxa final da Remuneração das Debêntures; (ii) da quantidade de Debêntures a ser alocada em cada Série;
e (iii) do número de Séries, observado que qualquer uma das Séries poderá não ser emitida, caso em que a totalidade das Debêntures emitidas serão alocadas na Série remanescente
(“Procedimento de Bookbuilding”); (i) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures da Primeira Série terão prazo de vigência de 10
(dez) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se na data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento da Primeira Série”) e as Debêntures da Segunda Série terão
prazo de vigência de 15 (quinze) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se na data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento da Segunda Série” e, em conjunto
com a Data de Vencimento da Primeira Série, a “Data de Vencimento”); (j) Direito de Preferência: Não há direito de preferência na subscrição das Debêntures; (k) Forma e
Comprovação da Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade
das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme abaixo definido) e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas
eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), pelo extrato expedido pela B3 em nome do respectivo titular da respectiva Debênture; (l) Conversibilidade:
As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (m) Preço e Forma de Subscrição e Integralização: As Debêntures serão subscritas e
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na primeira Data de Integralização (conforme abaixo definido), de acordo
com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à primeira Data de Integralização, a integralização deverá
considerar o seu Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme abaixo definido), acrescido da Remuneração (conforme abaixo definido), calculada pro rata temporis desde a Data de
Início da Rentabilidade (conforme definido na Escritura de Emissão) até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures de cada Série poderão ser colocadas com ágio ou deságio,
a ser definido, se for o caso, na Data de Integralização, utilizando-se 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das
Debêntures de determinada Série integralizadas em uma mesma data. Para os fins deste instrumento, define-se “Data de Integralização” a data em que ocorrerá a integralização
das Debêntures; (n) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das S.A., não contando com garantia real ou fidejussória, ou
qualquer segregação de bens da Companhia como garantia aos Debenturistas em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes
das Debêntures e da Escritura de Emissão, e não conferindo qualquer privilégio, especial ou geral, aos Debenturistas; (o) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As
Debêntures serão depositadas para: (a) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado
pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”),
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (p) Destinação dos Recursos: Os
recursos captados pela Companhia por meio da integralização das Debêntures serão destinados nos termos do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, e do Decreto n° 8.874, de 11
de outubro de 2016 (“Decreto 8.874”), ao custeio das despesas já incorridas e/ou a incorrer relacionadas aos Projetos (conforme definidos na Escritura de Emissão), sendo certo
que referidos recursos serão integralmente alocados no pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados aos Projetos que ocorreram em prazo igual
ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses contados da data de divulgação do anúncio de encerramento da Oferta à CVM, nos termos do artigo 76 da Resolução CVM 160 (“Anúncio de
Encerramento”), conforme detalhado na Escritura de Emissão; (q) Enquadramento dos Projetos: As Debêntures contarão com o incentivo previsto no artigo 2º da Lei 12.431, do
Decreto n° 8.874, da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) n° 5.034, de 21 de julho de 2022 (“Resolução CMN 5.034”), da Resolução do Conselho Monetário Nacional
(“CMN”) nº 4.751, de 26 de setembro de 2019 (“Resolução CMN 4.751”), ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, sendo a totalidade dos recursos
captados na Emissão das Debêntures aplicados no custeio das despesas já incorridas e/ou a incorrer relativas aos Projetos, tendo em vista o enquadramento dos Projetos como
projetos prioritários pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”), por meio das Portarias do MME nº 51/SPG/MME, de 4 de julho de 2022, publicada no Diário Oficial da União (“DOU”)
em 7 de julho de 2022 (“Portaria 51”), e nº 79/SNPGB/MME, de 19 de maio de 2023, publicada no DOU em 29 de maio de 2023 (“Portaria 79” e, em conjunto com a Portaria 51,
“Portarias”); (r) Público-Alvo da Oferta: O público-alvo da Oferta é composto exclusivamente por Investidores Qualificados; (s) Repactuação Programada: As Debêntures não
estarão sujeitas à repactuação programada; (t) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será
atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (“IBGE”), calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis, desde a Data de Início da Rentabilidade até a Data de Vencimento, sendo o
produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso (“Atualização Monetária” e “Valor
Nominal Unitário Atualizado”, respectivamente), calculado de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (u) Amortização do Valor Nominal Unitário: (i) Debêntures
da Primeira Série: Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Primeira Série, nos termos previstos
na Escritura de Emissão, ou resgate antecipado, o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série será amortizado em 3 (três) parcelas anuais
consecutivas, devidas sempre no dia 15 (quinze) do mês de dezembro de cada ano, sendo que a primeira parcela será devida em 15 de dezembro de 2031, e as demais parcelas serão
devidas em cada uma das respectivas datas de amortização das Debêntures da Primeira Série, de acordo com as datas indicadas na Escritura de Emissão; e (ii) Debêntures da
Segunda Série: Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Segunda Série, nos termos previstos
na Escritura de Emissão, ou resgate antecipado, o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série será amortizado em 3 (três) parcelas anuais
consecutivas, devidas sempre no dia 15 (quinze) do mês de dezembro de cada ano, sendo que a primeira parcela será devida em 15 de dezembro de 2036, e as demais parcelas serão
devidas em cada uma das respectivas datas de amortização das Debêntures da Segunda Série, de acordo com as datas indicadas na Escritura de Emissão; (v) Remuneração:
(i) Debêntures da Primeira Série: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios
prefixados correspondentes a determinado percentual ao ano, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, correspondente para as Debêntures da Primeira Série
ao que for maior entre (1) o equivalente à taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (“Tesouro IPCA+”), com vencimento em 2032 acrescido exponencialmente
de spread de 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) ao ano; e (2) 5,40% (cinco inteiros e quarenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias
Úteis (“Remuneração da Primeira Série”). As taxas internas de retorno do Tesouro IPCA+ deverão ser baseadas na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na
internet (http://www.anbima.com.br), a ser apurada no fechamento do Dia Útil em que ocorrer o Procedimento de Bookbuilding. A Remuneração da Primeira Série será calculada de
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures da Primeira Série ou a Data de Pagamento da
Remuneração da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento; e (ii) Debêntures da Segunda Série: Sobre o Valor Nominal Unitário
Atualizado, incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes a determinado percentual ao ano, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, correspondente
para as Debêntures da Segunda Série ao que for maior entre: (1) o equivalente à taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+, com vencimento em 2035 acrescido exponencialmente
de spread de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano; e (2) 5,65% (cinco inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Úteis (“Remuneração da Segunda Série” e, em conjunto com a Remuneração da Primeira Série, a “Remuneração”). As taxas internas de retorno do Tesouro IPCA+ deverão ser
baseadas na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), a ser apurada no fechamento do Dia Útil em que ocorrer o
Procedimento de Bookbuilding. A Remuneração da Segunda Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Data de Início
da Rentabilidade das Debêntures da Segunda Série ou a Data de Pagamento da Remuneração da Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo
pagamento. O cálculo da Remuneração obedecerá a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (w) Data de Pagamento da Remuneração: (i) Debêntures da Primeira Série: Sem
prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Primeira Série ou resgate antecipado, nos termos previstos
na Escritura de Emissão, a Remuneração da Primeira Série será paga conforme cronograma de pagamento constante na Escritura de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em
15 de junho de 2024 e o último na Data de Vencimento da Primeira série (“Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série”); e (ii) Debêntures da Segunda Série: Sem
prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Segunda Série ou resgate antecipado, nos termos previstos
na Escritura de Emissão, a Remuneração da Segunda Série será paga conforme cronograma de pagamento constante na Escritura de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em
15 de junho de 2024 e o último na Data de Vencimento da Segunda Série (“Data de Pagamento da Remuneração da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Pagamento da
Remuneração da Primeira Série, a “Data de Pagamento da Remuneração”); (x) Resgate Antecipado Facultativo Total: Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II,
da Lei 12.431, da Resolução CMN 4.751 e/ou das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, a Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, o resgate antecipado
facultativo total das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, desde que o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos dos pagamentos transcorridos
entre a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures, ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentações aplicáveis,
seja observado, independentemente da anuência dos Debenturistas, mediante o envio de Comunicação de Resgate (conforme definido na Escritura de Emissão), observados os termos
e condições previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures, o valor devido pela
Companhia será equivalente ao maior entre (“Valor de Resgate Antecipado Facultativo Total”): (i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série e das
Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, acrescido: (a) da Remuneração das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, calculada pro
rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures, conforme o caso, imediatamente anterior (inclusive), conforme o
caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures (exclusive); (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e
outros acréscimos referentes às Debêntures, conforme o caso, e (ii) soma do valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário
Atualizado das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso e da respectiva Remuneração, utilizando como taxa de desconto, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com duration mais próxima à duration remanescente das
Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, na data do Resgate Antecipado Facultativo Total, conforme cotação indicativa divulgada pela
ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no 2º (segundo) Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado
Facultativo Total calculado conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão, e somado aos Encargos Moratórios, se houver, e a quaisquer obrigações pecuniárias e a outros
acréscimos referentes às Debêntures; (y) Amortização Extraordinária Facultativa: As Debêntures não estarão sujeitas à amortização extraordinária facultativa pela Companhia;
(z) Oferta de Resgate Antecipado Total: Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, da Lei 12.431, da Resolução CMN 4.751 e/ou das demais disposições legais e
regulamentares aplicáveis, a Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, oferta facultativa de resgate antecipado da totalidade das Debêntures com o consequente
cancelamento de tais Debêntures, observado o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate
antecipado ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade
de condições a todos os Debenturistas, para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de
Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”). O valor a ser pago aos Debenturistas será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures a serem resgatadas, acrescido
(a) da Remuneração, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a data do pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo
resgate das Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado e demais encargos devidos e não pagos até a data da Oferta de Resgate Antecipado, e (b) se for o caso, do prêmio
de resgate indicado na Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão); (aa) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, após
decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, observado o disposto na Lei 12.431 e na regulamentação aplicável da CVM e do CMN, ou antes de tal data, desde que venha
a ser legalmente permitido, nos termos da Lei 12.431, da Resolução CVM 160, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação aplicável, adquirir Debêntures,
observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe as regras estabelecidas na Resolução da CVM n° 77, de 29 de março de 2022
(“Resolução CVM 77”), devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações
financeiras da Companhia, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Aquisição Facultativa”); (bb) Local de Pagamento: Os pagamentos a que
fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos operacionais adotados pela B3 para as
Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (ii) os procedimentos operacionais adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente
na B3; (cc) Prorrogação de Prazos: Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão até
o 1° (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos
cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado
ou domingo. Entende-se por “Dia(s) Útil(eis)” (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária realizada por meio da B3, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja
sábado, domingo ou feriado declarado nacional; (ii) com relação a qualquer obrigação pecuniária que não seja realizada por meio da B3 e/ou por meio da B3 - Balcão B3, qualquer
dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; e (iii) com relação
a qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão, qualquer dia que não seja sábado ou domingo ou feriado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro;
(dd) Multa e Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Atualização Monetária e da Remuneração das Debêntures, em caso de atraso no pagamento de qualquer quantia devida pela
Companhia aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos ficarão sujeitos a multa moratória, individual e não compensatória, de 2% (dois por cento) e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, ambos calculados sobre os valores em atraso desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, ambos
calculados sobre o montante devido e não pago, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (ee) Banco Liquidante
e Escriturador: O banco liquidante da Emissão será o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de
Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04.344-902, inscrito no CNPJ sob o nº 60.701.190/0001-04 (“Banco Liquidante”, cuja definição inclui qualquer
outra instituição que venha a suceder o Banco Liquidante na prestação dos serviços de banco liquidante da Emissão) e o escriturador das Debêntures será o Itaú Corretora de Valores
S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 3º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04.538-132, inscrita
no CNPJ sob o nº 61.194.353/0001-64 (“Escriturador”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Escriturador na prestação dos serviços de escriturador
das Debêntures); (ff) Vencimento Antecipado: Observado o disposto na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá automaticamente considerar antecipadamente vencidas
as Debêntures ou, conforme aplicável, convocar Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão, para deliberar sobre a declaração de vencimento antecipado
de todas as obrigações da Companhia relativas às Debêntures, na ocorrência das hipóteses descritas na Escritura de Emissão (cada um, um “Evento de Vencimento Antecipado”);
(gg) Demais Condições: Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Oferta, à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão e nos demais
documentos da Oferta. (ii) Autorizar a prática, pelos diretores da Companhia e/ou os representantes legais da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários à formalização,
alteração, conclusão e implementação da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, no que se refere à (a) contratação dos Coordenadores para realizar a distribuição
das Debêntures no âmbito da Oferta; (b) contratação dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão e à Oferta, tais como o Banco Liquidante, Escriturador, Agente Fiduciário,
agência de classificação de risco e os assessores legais, dentre outros prestadores de serviços que sejam necessários, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições
para a respectiva prestação de serviço e assinar os respectivos contratos; (c) a negociação de condições comerciais da Emissão no âmbito da Escritura de Emissão, do Contrato de
Distribuição e dos demais documentos da Oferta; (d) a celebração: (d.1) da Escritura de Emissão e de eventuais aditamentos, caso necessário; (d.2) do Contrato de Distribuição e
eventuais aditamentos, caso necessário, para contratação dos Coordenadores para realizar a distribuição das Debêntures no âmbito da Oferta; e (d.3) dos demais documentos
eventualmente necessários à condução da Emissão, da Oferta e eventuais aditamentos que se façam necessários; e (iii) Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da
Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens (i) e (ii) acima aprovados. 7. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada
mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata na forma de sumário dos
fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, §1°, da Lei das S.A. Reaberta a sessão, esta ata foi lida e, uma vez aprovada, foi assinada por todos os acionistas presentes:
(i) GDF International; (ii) ENGIE Brasil Energia S.A. e (iii) Caisse de Dépôt et Placement du Québec. Confere com a ata original lavrada no livro de ata de Assembleias Gerais da
Companhia. Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2023. Joaquim Jordão Saboia - Secretário. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - Empresa: TRANSPORTADORA ASSOCIADA
DE GAS S.A. - TAG - NIRE: 333.002699-7. Protocolo: 2023/00879472-5. Data do protocolo: 13/11/2023. Certifico o Arquivamento em 16/11/2023 sob o número 00005872925.
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

PAULO
SÃO
GOVERNO
DO ESTADO

COMUNICADO
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão
Eletrônico para Registro de Preços nº 072/2023 OC - 090201000012023OC00126,
referente ao processo nº SEI 024.00131273/2023-12, objetivando a CONSTITUIÇÃO DE
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA COMPRA DE MEDICAMENTOS, a ser
realizado por intermédio do Sistema Eletrônico de Contratações denominado “Bolsa
Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo”, cuja abertura está marcada
para o dia 04/12/2023, a partir das 09:00 horas.
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 22/11/2023, o site
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, mediante a obtenção de senha de
acesso ao sistema e credenciamento de seus representantes.
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no site www.e-negociospublicos.com.br,
ou Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - 1º andar, Jd. América - São Paulo - SP.

OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22
(sucessora legal da Planeta Securitizadora S.A., CNPJ nº 07.587.384/0001-30,

anteriormente denominada Gaia Securitizadora S.A.)
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS

IMOBILIÁRIOS DAS 140ª E 141ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO (IF 20H0794762 E 20H0794682) DA OPEA
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 07 DE DEZEMBRO DE 2023

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 140ª e 141ª Séries da 4ª Emissão da
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliá-
rios das 140ª e 141ª Séries da 4ª Emissão da Opea Securitizadora S.A., celebrado em 24 de agosto de 2020, conforme
aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a rea-
lizar-se no dia 07 de dezembro de 2023, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da
Ordem do Dia: (i) A realização, pela Cedente, da recompra facultativa integral dos Créditos Imobiliários, pelo valor base
apurado em 26 de outubro de 2023, de R$ 38.040.338,18 (trinta e oito milhões, quarenta mil, trezentos e trinta e oito
reais e dezoito centavos), a ser realizado em até 10 (dez) dias úteis, contados da aprovação da referida matéria (“Re-
compra Total”), sendo certo que o valor da Recompra Total deverá ser atualizado até a data de realização do efetivo pa-
gamento e, uma vez efetivada a Recompra Total, haverá o consequente resgate antecipado total dos CRI, pela Emisso-
ra, em até 2 (dois) Dias Úteis, contados do recebimento, pela Emissora, dos recursos da Recompra Total, de forma que
os CRI, após referido resgate antecipado total, serão cancelados. Caso aprovada a presente Ordem do Dia, a Emissora
e a Cedente deverão, em até 10 (dez) dias úteis contados da data de aprovação desta matéria, celebrar o Instrumento
Particular de Retrocessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças, substancialmente nos termos da minuta constan-
te do Anexo II à Proposta da Administração, disponibilizada no site da Emissora (www.opeacapital.com) na mesma data
de publicação deste Edital de Convocação. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos
CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito
de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais
matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plata-
forma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrô-
nico para ri@opeacapital.com e fiduciario@trusteedtvm.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI
140ª e 141ª Séries da 4ª Emissão - IF 20H0794762 e 20H0794682), a confirmação de sua participação na Assembleia,
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pes-
soa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador,
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrô-
nica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digi-
talizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com-
prove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada
da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes espe-
cíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de
identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de
ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto
à distância, nos correios eletrônicos ri@opeacapital.com e fiduciario@trusteedtvm.com.br, respectivamente, confor-
me modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora
na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu pro-
curador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da
Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração
de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titu-
lar dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos
CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsidera-
do. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 18 de novembro de 2023. OPEA SECURITIZADORA
S.A. - Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

GOVERNO DE ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA – SEFAZ/MT

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2023/SAAF/SEFAZ

PROCESSO SEFAZ-PRO-2023/04085 (SIAG 0004085/2023)
A Secretária Adjunta de Administração Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato
Grosso, nos termos do art. 145 do Decreto Estadual n. 1.525/2022, HOMOLOGA E ADJUDICA o
resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2023/SAAF/SEFAZ, PROCESSO
SEFAZ-PRO-2023/04085 (SIAG 0004085/2023) o qual tem por objeto o �Registro de preços com
vista a futura e eventual contratação de serviço especializado em construção civil, que sob
demanda, deverá executar obras de reforma, ampliação e manutenção predial, com fornecimento
de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, com percentual desconto a ser aplicado sobre
a TABELA SICRO e/ou TABELA SINAPI (sem desoneração), estabelecida para o estado de Mato
Grosso, para atender as demandas dos unidades fazendárias estaduais e sede administrativa
vinculada à Secretaria de Fazenda de Estado de Mato Grosso, acrescido do BDI, conforme
condições e exigências estabelecidos no edital�, em conformidade com o resultado de licitação
publicado pela Pregoeira Oficial.

Cuiabá-MT, 17 de novembro de 2023
RADIANA KÁSSIA E SILVA CLEMENTE

Secretária Adjunta de Administração Fazendária

GOVERNO DE ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA � SEFAZ/MT
AVISO DECISÃO DE RECURSO E RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2023/SAAF/SEFAZ
PROCESSO SEFAZ-PRO-2023/04085 (SIAG 0004085/2023)

A Pregoeira oficial da Secretaria de Estado de Fazenda, designada pela Portaria nº
028/2023/SAAF-SEFAZ, publicada no Diário Oficial de 20/03/2023, vem a público informar que, no
PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2023/SAAF/SEFAZ, PROCESSO SEFAZ-PRO-2023/04085, o
qual tem por objeto o �Registro de preços com vista a futura e eventual contratação de serviço
especializado em construção civil, que sob demanda, deverá executar obras de reforma,
ampliação e manutenção predial, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de
obra, com percentual desconto a ser aplicado sobre a TABELA SICRO e/ou TABELA SINAPI (sem
desoneração), estabelecida para o estado de Mato Grosso, para atender as demandas dos
unidades fazendárias estaduais e sede administrativa vinculada à Secretaria de Fazenda de
Estado de Mato Grosso, acrescido do BDI, conforme condições e exigências estabelecidos
no edital�, os recursos apresentados pelas empresas: EXITUM ASSESSORIA E CONSULTORIA
LTDA, HABIT CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA e CONSTRUTORA SOBERANA LTDA, não
foram providos, mantendo-se a habilitação das empresas nos lotes abaixo elencados, conforme
decisão do Ordenador de Despesas da SEFAZ disponível no Portal de Aquisições do Estado de
Mato Grosso (https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br) na aba �Recursos�. Considerando a decisão,
torna público o resultado da licitação:

Cuiabá-MT, 17 de novembro de 2023
PALOMAM. D. LAFOZ PINTO COELHO

Pregoeira Oficial


